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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 1 
 

RÄTTEGÅNGSFULLMAKT (AD JUDICIA) 
 
Härmed befullmäktigar jag, undertecknad, 
 
FULLMAKTSGIVARE: JOÃO DA SILVA, brasiliansk medborgare, civilstånd: gift, tandläkare i staden São Paulo – SP, 
innehavare av identitetskort nr 0000, utfärdat av SSP/SP, registrerad i det brasilianska skatteregistret under nr 000.000.000-00, 
bosatt och hemvist på Rua Santos Dumont, 123, Centro, São Paulo – SP, postnummer: 00.000-000, e-post: 
joaodasilva@joaodasilva.com. Kontakt: (11) 00000-0000. 
 
FULLMÄKTIG: MANOEL PEREIRA, brasiliansk medborgare, advokat, registrerad i det brasilianska advokatsamfundet 
(OAB/SP) under nr 00.000, med yrkesmässigt säte på Rua das Cajazeiras, 00, Centro, São Paulo – SP, postnummer: 00.000-
000. 
 
BEFOGENHETER: Härmed ger jag fullmakt åt ovan angiven person att i mitt namn och för min räkning företräda mig i 
enlighet med klausulen ad judicia et extra med allmän behörighet inför domstolar och myndigheter. Fullmäktigen bemyndigas 
att vidta alla erforderliga rättsliga eller administrativa åtgärder, underteckna handlingar, framställa direkt eller indirekt 
svaromål, överklaga beslut, närvara vid förhandlingar, väcka talan samt föra och bevaka processer. Vidare äger fullmäktigen 
rätt att begära ut, ombesörja och ta del av handlingar av varje slag. Denna fullmakt är förenad med ersättning och avtal, och 
innefattar rätt till substitution (att sätta annan i sitt ställe), med eller utan förbehåll av befogenheter. Jag godkänner härmed på 
förhand alla åtgärder som vidtas inom ramen för detta uppdrag. 
 
SÄRSKILDA BEFOGENHETER: Denna fullmakt ger den ovan nämnda advokaten särskild befogenhet att ta emot 
delgivning, medge yrkanden, träffa förlikning, återkalla talan, avstå från den rätt som ligger till grund för talan, ingå 
förbindelser eller avtal, lyfta medel, ansöka om rättshjälp och underteckna intyg om ekonomiskt obestånd, i enlighet med 
bestämmelserna i artikel 105 i lag 13.105/2015 (den brasilianska civilprocesslagen). 
 
São Paulo, den 2 maj 2026. 
 
__________________________________________  
Fullmaktsgivarens underskrift 
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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO DA QUESTÃO 2 
 

Um estrangeiro pode ser expulso da Suécia se ele ou ela for condenado por um crime que possa levar à prisão. A 
expulsão, porém, apenas pode ocorrer se o estrangeiro for condenado a uma sanção mais severa do que uma multa e (1) a 
natureza do ato e as demais circunstâncias forem tais que se possa presumir que ele ou ela continuará a cometer crimes aqui no 
país, ou (2) o crime, considerando-se o dano, o risco ou a violação de interesses individuais ou públicos que tenha acarretado, 
for tão grave que o estrangeiro não deva ter permissão para permanecer no país. 

De acordo com a legislação prévia, vigente até 1.º de agosto de 2022, prevalecia a proibição total de expulsão de um 
estrangeiro que houvesse chegado à Suécia antes de ter completado 15 anos de idade e que, no momento da acusação, tivesse 
permanecido no país por pelo menos 5 anos. Atualmente, uma pessoa desse grupo só pode ser expulsa sob condições 
qualificadas relacionadas às condições gerais para expulsão previstas no capítulo 8 a, § 1.º, da Lei de Imigração. Para a 
expulsão de uma pessoa pertencente ao grupo mencionado, exige-se, conforme o capítulo 8 a, § 5.º, que o estrangeiro tenha 
sido condenado por crime cuja pena seja equivalente à prisão por pelo menos dois anos ou por crime de tal natureza que ele ou 
ela não deva ter permissão para permanecer na Suécia, ou, ainda, que o estrangeiro tenha reincidido em crime de tal forma que 
ele ou ela não deva ter permissão para permanecer na Suécia. 

Se o tribunal constatar que um estrangeiro abrangido pelo capítulo 8 a, § 5.º, cometeu crime passível de expulsão, 
deverá, como de praxe, ponderar os motivos para expulsão em relação aos vínculos do estrangeiro com a Suécia, nos termos do 
disposto no capítulo 8 a, § 2.º. Deve-se considerar particularmente até que ponto o estrangeiro se estabeleceu na sociedade 
sueca. Durante a avaliação do estabelecimento do estrangeiro na sociedade sueca, é relevante, entre outros fatores, há quanto 
tempo a pessoa reside no país, se, durante esse período na Suécia, ela se sustentou por meio de trabalho ou alguma outra 
ocupação, seu grau de domínio da língua sueca e como se integrou à sociedade de modo geral. Nos trabalhos preparatórios, 
afirma-se ainda que aquele que reincide em criminalidade ou que vive às margens da sociedade regular deve ser considerado 
mal integrado. No que tange às relações familiares, deve-se considerar particularmente se a pessoa possui filhos no país, a 
necessidade de a criança manter contato com seu genitor, de que modo o contato tem-se dado e como pode ser afetado pela 
expulsão de seu genitor. O melhor interesse da criança deve ter peso significativo na avaliação, mas não deve ser decisivo por 
si só quando outros interesses vierem de encontro aos da criança. 
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